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Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Conceição
ESTADo or sÃo pAULo

Autoiza o Poder Executitso a parcelar débitos

tributáios de qualquer natureza e outras

receítas concedendo a exclusão das multas e

juros moratóios e dá outras proztidências.

CARLOS EDUARDO ARANHA DE ALBUQUERQUE, Prefeito do Município de

Santa Cruz da Conceição, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

lei:

Artigo 1o Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Recuperação

Fiscal - REFIS 2026 do Município de Santa Cruz da Conceição, destinado a promover

a regularização dos créditos do municÍpio de origem tributária ou não tributária,

inclusive tarifas e preços públicos, decorrentes de débitos do sujeito passivo, pessoa

fÍsica ou jurídica, possibilitar a recuperação das empresas que atuam no município,

especialmente aquelas reÍeridas no art. 179 da Constituição Federal, em razão de

fatos ocorridos até 31 de dezembro de 2025, constituídos ou não, inscritos em dívida

ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os

decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos, na condição de substituto

tributário, observado o valor mínimo de R$ 50,00 para cada parcela.

§ 1' - Estando o débito ajuizado, na formação do quantum incidirão também o valor

das custas processuais e dos honorários advocatícios, honorários estes fixad

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÃO, N." 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043
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10% sobre o valor consolidado do débito ajtízado, sem prejuízo de eventual verba

honorária já fixada judicialmente, observada a legislação aplicável.

§ 2' - O termo de parcelamento objeto da presente Lei terá natureza jurídica de

conÍissão de dívida e será considerado como título executivo extrajudicial para todos

os efeitos legais.

§ 3' - O parcelamento administraüvo de que trata esta Lei é uma liberalidade do

Município no exercício de suas prerrogativas, não gera direito adquirido e poderá

ser recusado ou ser rescindido de ofício caso constatado o não cumprimento de seus

requisitos.

Artigo 2o Para fazer jus ao benefício de que trata o Artigo 1o desta Lei, o contribuinte

deverá formular o pedido em requerimento próprio, no período de 30 de junho de

2026 a 30 de agosto de 2026, sendo que o parcelamento somente será consolidado

após o pagamento dos débitos cujos fatos geradores tenham ocorrido no presente

exercício.

§ 1" - O prazo de requerimento previsto no caput poderá ser prorrogado, a critério

do Chefe do Executivo, mediante Decreto.

§2" - Considera-se efetivada a adesão ao pÍograma de parcelamento pela

formalização do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Dívida e

pagamento da parcela de entrada.

Artigo 3o A formalização do Termo de parcelamento, nas condições previstas nesta

Lei, impõe ao devedor a aceitação plena e inequívoca de todas as condições da

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÃO, N.' 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043
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legislação municipal e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida nele

incluída, com reconhecimento expresso da sua ceÍteza, liquidez e exigibilidade,

produzindo os efeitos previstos no art.774, parágrafo único, IV do Código Tributário

Nacional e art.202, VI, do Código Civil.

§1' A Administração Tributária poderá, para fins de racionalização da cobrança e

atendimento às diretrizes da Resolução CNJ no 547/2024, reunir em uma única

consolidação administrativa débitos parcelados em nome do mesmo sujeito passivo,

especialmente quando se tratar de créditos de baixo valor, execuções fiscais extintas

sem resolução de mérito, débitos não ajuizados ou cobranças cuja tramitação

individual se revele antieconômica.

§2". Rescindido o parcelamento, o saldo remanescente dos créditos consolidados

poderá ser inscrito ou cobrado mediante adoção das providências processuais

cabíveis, observados os requisitos da Lei Federal n'6.830/1980.

§3o. A reunião de créditos em Certidão de Dívida Ativa única ou em execução fiscal

única será Íacultativa e dependerá de juízo de conveniência e oportunidade da

Administração Tributária ou da Procuradoria JurÍdica Municipal, não prejudicando

o prosseguimento autônomo de execuções fiscais já ajuizadas, especialmente quando

houver penhora, garantia, bens localizados, parcelamento processual em c

outro ato útil à satisfação do crédito.

RUA vER. JUVENAL LEME MOURAO, N." 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043
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Artigo 4o - A adesão ao REFIS 2026 poderâ implicar, a critério da Administração

Tributária Municipal, a consolidação total ou parcial dos créditos incluídos no

parcelamento, com a apuração do saldo devido na data da formalização do Termo

de Acordo de Parcelamento e ConÍissão de DÍvida.
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Prefeitura Municipal de SanÍa Cruz da Conceição

§4". Na hipótese de reunião de créditos, o termo de inscrição, a Certidão de Dívida

Ativa ou o demonstrativo anexo identificarão a origem, a natureza, os valores

originários, os acréscimos legais, os pagamentos realizados e os fundamentos legais

de cada crédito consolidado.

Artigo 5o. O ingresso ao REFIS 2026 dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus

a este regime especial de consolidação de todos os débitos incluídos no Programa,

sujeitando-o aos efeitos previstos no parágraÍo único do art. 174 do Código

Tributário Nacional, bem como no art. 202, Vl, do Código Civil e, também, nas

seguintes condições:

I - conÍissão irrevogável e irretratável de todos os débitos consolidados;

II - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei, nos

termos dos arts. 389 e 395 do Código de Processo Civil;

III - desistência expressa e irrevogável de todas e quaisquer modalidades de ações,

defesas, impugnações, embargos à execução, e recursos administrativos ou judiciais

existentes com relação aos débitos consolidados, renunciando ao direito em que se

funda a sua pretensão.

IV - A concordância de que todo e qualquer valor penhorado judicialmente, anterior

al,

RUA vER. JUVENAL LEME MouRÃo, N." 770 - FoNE: (019) 3567 - 9200 - cEP 13.625-043

S

ESTADO DE SÃO PAI]LO

ao parcelamento, será utilizado para quitação total/parcial da dívida

dispensando-se a necessidade de intimação judicial acerca do bloqueio, nos

do art. 190 e277 do Código de Processo Civil;
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Prefeitura Municipal de Sanúa Cruz da Conceição
ESTADo DE SÃo PAULo

Artigo 6o - O contribuinte devedor que optar pelo parcelamento de qualquer débito,

no prazo previsto nesta Lei, Íará jus a regime especial de consolidação da dívida,

podendo a mesma ser parcelada com exclusão de multa e juros legais, da seguinte

Íorma:

I. De 01 (uma) a 6 (seis) parcelas: desconto de 100% (cem por cento) de multa e

juros moratórios;

III. De 7 (sete) a 20 (vinte) parcelas: desconto de 70o/o (setenta por cento) de multa

e juros;

ilI. De 21 (vinte e uma) a 24 (vinte e quatro) parcelas: desconto de 40% (quarenta

por cento) na multa e nos juros moratórios;

IV. De 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e seis) parcelas: desconto de 30% (trinta por

cento) na multa e nos juros moratórios.

V. Excepcionalmente, caso o contribuinte seia reconhecido pobre nos termos da

Lei Complementar n.o 56 de201,4, e do Decreto n.o 2.024 de2075, art. 10, inciso

II , através de estudo social emitido pela Promoção Social do Município e,

desde que o conhibuinte requerente seja proprietário de um único imóvel no

Município, o pagamento poderá ser em até 60 (sessenta) parcelas mensais e

consecutivas, com exclusão de 90o/o (noventa por cento) de multa e juros, de

acordo com o seu rendimento familiar.

§ 1" - Será admitido um único parcelamento, por débito, nos termos desta Lei.

§ 2" - O não pagamento no prazo, além da atualização prevista, sujeitará

de multa e juros de acordo com a legislação municipal.

RUA vER. JUVENAL LEME prounÃo, x." zz0 - FoNE: (019) 3567 - 9200 - cEP 13.ó25-043

dência
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Conceição
ESTADO DE SÃO PAULO

§ 3' - A parcela ou a primeira prestação do parcelamento vencerá em até 10 (dez)

dias úteis após a data da formalização do respectivo Termo e a parcela subsequente

não poderá ter prazo superior a 31 (trinta e um) dias do vencimento da primeira

parcela, seguindo as demais parcelas com vencimentos mensais.

§ 4' - É vedada a adesão ao REFIS 2026, para pagamento à vista ou parcelado,

relativamente a débito ajuizado que já esteja integralmente garantido por bloqueio

judicial em dinheiro, depósito judicial, penhora em dinheiro ou constrição

equivalente suficiente à quitação integral do débito, inclusive encargos legais, custas,

despesas processuais e honorários advocatícios.

Artigo 7o Os contribuintes devedores que estiverem com os débitos parcelados, em

dia ou com atraso, nos termos da Lei 1,.622/ 2011, farão jus aos descontos

mencionados, por uma única vez, desde que, pleiteiem referido benefício, que

incidirão somente em relação ao saldo remanescente ou devedor na data da opção,

aderindo, automaticamente, às condições constantes do parcelamento previsto nesta

Lei.

§ 1o - Durante o período de vigência de adesão ao parcelamento disciplinado por esta

Lei fica o contribuinte impedido de aderir à outra forma de parcelamento no âmbito

municipal.

§ 2' - Efeüvado o parcelamento de débitos já ajuizados, será comunicado o Íato à

Procuradoria do MunicÍpio para que seja providenciado o requerimento de

suspensão do respectivo processo de execução Íiscal.

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÃO, N.' 770 - FONE: (0r9) 3567 - 9200 - CEP t3.625-043
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Prefeitura Municipal de SanÍa Cruz da Conceição
EsrADo DE sÃo paulo

§ 3" - Em relação aos débitos ajuizados, a execução fiscal somente será extinta ou

arquivada após a quitação integral do parcelamento e o recolhimento das custas,

despesas processuais e honorários eventualmente devidos, cabendo ao órgão

jurídico requerer apenas a suspensão do feito, nos termos do art. 151, VI, do Código

Tributário Nacional, após o pagamento da parcela de entrada.

§4o - O cancelamento de eventuais penhoras, constrições ou bloqueios existentes nos

processos ajuizados somente serão efeüvados após a quitação total do parcelamento.

Artigo 8" - O acordo de parcelamento do REFIS 2026 será rescindido, de ofício, nas

seguintes hipóteses:

I - Falta de pagamento da parcela de entrada no prazo estipulado;

II - Inadimplemento de qualquer parcela por prazo superior a 90 (noventa) dias;

III - Decretação de falência ou a insolvência civil do devedor.

§ 1' - A rescisão do parcelamento independerá de notificação prévia ou de

interpelação do devedor e implicará na remessa do crédito tributário para cobrança

administrativa ou o prosseguimento da execução, conforme o caso.

§ 2' - A rescisão do REFIS 2026 implicará na perda de todos os benefícios e descontos

desta Lei, sendo retomada a cobrança pelo valor do débito original, devidamente

corrigido e crescido de juros, multa e demais encargos, conÍorme estabelece a

legislação do Município, abaüdos ou compensados os valores Pagos anter

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÂO, N.' 770 - FONE: (0r9) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043

ente.



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO

Conforme Lei Municipal nº 1.783, de 02 de março de 2016

Segunda-feira, 29 de junho de 2026 Ano XI | Edição nº 1894 Página 9 de 21

Município de Santa Cruz da Conceição - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 9o O deferimento do parcelamento e a regularidade no pagamento das

parcelas asseguram ao contribuinte, relativamente aos créditos nele incluídos, o

direito à expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art.

206 do Código Tributário Nacional.

Artigo 10" - A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere direito à

restituição ou compeÍrsação de importâncias pagas, a qualquer ítulo.

Artigo 11' - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às alterações decorrentes

da implantação desta Lei, especialmente no que se reÍere aos créditos previstos no

anexo de metas fiscais, constantes das Peças Orçamentárias.

Parágrafo único. Na elaboração do orçamento anual, inclusive para os exercícios

subsequentes, o Poder Executivo adotará as medidas necessárias ao atendimento do

disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal no 101., de 04 de maio de 2000 - Lei

de Responsabilidade Fiscal.

Artigo 12 - A Íormalização do parcelamento deverá ser feita presencialmente, com o

comparecimento do interessado junto à Prefeitura Municipal de Santa Cruz da

Conceição, localizada na Av. Ver. Juvenal Leme Mourão, 770 - Centro, no horário

das 08:30 às 16:00.

Artigo 13 - Aplicam-se subsidiariamente ao REFIS 2026, naquilo que não conÍlitar

com a presente Lei, as disposições da Lei Complementar Municipal no 011

Código Tributário Municipal.

2006

Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Conceição

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÃO, N." 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043
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ESTADO DE sÃo par,r-o

Artigo 14 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas eventuais

disposições em contrário.

Santa Cruz da 29 dejunho de2026.

Carlos AÍ de Albuquerque

Prefeito Municipal

Registrada e publicada no Di Oficial e site da Prefeitura Municipal de Santa Cruz da
Conceição

uetti
inete

Se
c
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ANEXO I - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O PARCELAMENTO OU

REPARCELAMENTO

1.IPTU

1.1. Pessoa Física

- requerimento assinado pelo contribuinte ou responsável tributário pelo débito;

- Cópia do CPF e RG/ Comprovante de endereço;

* Caso o imóvel tenha sido vendido, será necessário efetuar a atualização do cadastro

do imóvel junto à prefeitura antes de efetuar o parcelamento (apresentando cópia da

escritura ou compromisso de compra e venda);

* Caso o proprietário seja falecido, só poderá efetuar o parcelamento o herdeiro

direto, desde que apresente cópia do atestado de óbito ou termo de inventariante

(conÍorme necessidade), ou ainda terceiro interessado mediante assinatura da

respectiva declaração de pessoa interessada, conforme art.20, inciso II do Código

Tributário Municipal;

1.2. Pessoa Jurídica

- requerimento assinado pelo responsável da empresa (sócio administrador);

- Cópia CNPJ/Contrato Sociali

- Cópia CPF, RG (no ocultado) comprovante de endereço do sócio administrador;

* Caso o requerimento esteja assinado por outra pessoa que não conste no quadro

societário da empresa, será necessária a apresentação de procuração.

RUA vER. JUVENAL LEME MouRÃo, N.'770 - FoNE: (0r9) 3567 - 9200 - cEP t3.625-043
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- requerimento assinado pelo devedor constante no relatório de dÍvida da prefeitura;

- Cópia do CPF/ RG/ Comprovante de endereço.

3. INSCRIÇÃO MUNICIPAL - PESSOA JURÍDICA

- requerimento assinado pelo responsável da empresa (sócio administrador);

- Cópia CNPJ/Contrato Social;

- Cópia CPF, RG (no ocultado) comprovante de endereço do responsável;

* Caso o requerimento esteja assinado por outra pessoa que não conste no quadro

societário da empresa, será necessária a apresentação de procuração.

- requerimento assinado pelo contribuinte ou resporuável pelo débito;

- Cópia do CPF/RG/Comprovante de endereço;

* Verificar junto a um funcionário a necessidade da cópia de atestado de óbito,

certidão de casamento ou procuração.

5. DÉBITOS ORTUNDOS DO DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO (DAE)

í--\

5.1. Pessoa Física N\
- requerimento assinado pelo contribuinte ou responsável pelo débito; \'/

- Cópia do CPF e RG/ Comprovante de endereço.

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÃO, N.' 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043

4. DEMAIS DÍVIDAS DA PREFEITURA
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* Caso o imóvel tenha sido vendido, será necessário efetuar a atualização do cadastro

do imóvel junto à prefeitura antes de efetuar o parcelamento (apresentando cópia da

escritura ou compromisso de compra e venda).

* Caso o proprietário seja falecido, só poderá efetuar o parcelamento o herdeiro

direto, desde que apresente cópia do atestado de óbito ou termo de inventariante

(conÍorme necessidade), ou ainda terceiro interessado mediante assinatura da

respectiva declaração de pessoa interessada, conÍorme art. 20, inciso II do Código

Tributário Municipal;

5.2. Pessoa Jurídica

- Requerimento assinado pelo responsável da empresa (sócio administrador);

- Cópia CNPJ/Contrato Social;

- Cópia CPF, RG (no ocultado) comprovante de endereço do responsável.

* Caso o requerimento esteja assinado por outra Pessoa que não conste no quadro

societário da empresa, será necessária a aPresentação de procuração.

RUA VER JUVENAL LEME MOURÁO. N." 770 - FONE: (019) 35ó7 - 9200 - cEP 13.625-043
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ANExo II - REQUERIMENTo E TERMo DE CoNFISSÃo DE DÍVIDA

PARCELAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

hEerrERsEyro I TER\ro DE coNFrssÀo DE DiUDA
P.IRCEL.$íE\TO DE DEBITOS TRINTT.{RIOS

NOMB:

RUÀ

BÂIRRO:

RG:

BOIIE: ( )

CIDÂDE: CEP:

CPF: 

-D 

TÂ NISCIMENTO: _/_/_

DE TIRCEIRO I:Tf, N.ESS.{.DO

Rrc!cÀ...!do qu. ..toü .d dôlo coa r Prrftitrrr !úuicipl à Surr Gu, à Cos.i:lê.SP, t.ir.!r.
Ior nüuior À!.riairrdor rbrito, ., rr! .rt".io. qs. 6cea f:zrado pu.tr drtr ilttruato, coa bsr s
L.i Co6pl.É.ú À' _,1026. \f.!to nq!.r., r rPorato à râilLr dhür Fo?oudo e pli-L a

- 

pacrhr anareú r n§.tirer, rbrradcar dr (,ücún, .&üft-üi]r ou jodi.i:\ lrdr pod.ndo
sirn, e qu:Iqprr dtulo, ruúo, F.,Et. §u 6úso . ci-tr rl:! .l.<qôü 6t.ri! FÉolidrr .É E c
d.!Etor. d. Eêdo qu. a. dou por citrdo aor paocüror Ídi.irit cçrr.ro!&d.r ü diliLc o(l psê.Ild.t.

R.q!.irú o rüÊ.1úLú0 .ü!do ci.lir $x o &üo !o prrrôcto drl P:Iêd8, 6r.jú iô.dàb
.*rcugrô, ôn p.!Lôn d. b..!, c.t ji .tt ir .juiado r êoaFtüí. 4rô 6t.ú C11sldr_39ru
LnrrrÉ..ro d. 6rt!.i. ttlo!.. bbcr.rdo. irdi.Lhot. rr..rlon .o t'.!..|t-úto. .r. ,.rto
.opp.r.!dd do lruo d: di'*h p.n Ldt. dLú.utráo{ . lNBuxt. d. hdrr.io hdkm rc.r.r
do blôôr.io. !ü r.rEot dô .í. lr0 . ,7 do C&lito d. Pürxô ciriL Àuiorüo r P..f.iti,r. d. Sürr
Cn, à Ce.içto r úilir2Í aau ilrdor p oeir 9:n 6o d. .$io d. !o i6.aô.., i!.6'lrrçô.r . d.run
<otoidor dr :rhirn piblio

DrLro l.r roli&'r:'lra nrrosirl prtor diüitor an pr,trLdot, Dr ll @r do .rt 17, ialo E ot :n
20 iuno tr rlo Cridiro títairio l&&i.ip4 Dor hr iúnrx .ül8 !I rib.flo qu. cooritri o iúo
t-.dd à 6ücit Érô, .6 Ír aô d. 

-

Setr Qu, d.r C6.dí.L, / ,2@6.
Proolot'-
Li§ror'-
Folhu'-
tuJ_t_

Dit.riEàr.io DÀür Er.ldcio, Er.€rçiorLcrL

RUA VER. JUVENAL LEME MOURÃO, N." 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - CEP 13.625-043
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AUToRTzAÇÃor.rusrrpIcATIvA DE DISPENSA DE LICITACÃO

FUNDAMENTO LEGAL

INCISO III DO ART. 75 alínea "â" DA LEI t4.t33/21

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO: A presente aquisição é considerada

indispensável e de extrema urgência para o Municipio de Santa Cruz da

Conceição. Atualmente, o parque tecnológico do Departamento Municipal de

Saúde encontra-se completamente defasado e obsoleto. As máquinas que estão

em uso apresentam falhas diárias, lentidão excessiva e colapsos frequentes de

sistema, gerando a intemrpção factual dos serviços administrativos e,

principalmente, do atendimento médico direto à população nas unidades de

REQUISIÇÃO N' 01391126

PROCESSO LICITATORIO N" 000132126

DEPARTAMF:,NTO SAUDE

FORNECEDOR (razão social) ZILLO INFORMATICA I-TDA

CNPJ/MF N' 19.071 .36110001-57

PEDIDO DE FORNECIMENTO N' 01414126

PEDIDO DE EMPENHO N' 01414126

OBJETO RESUMIDO: Aquisição de computadores desktop

(computadores de mesa), para atender às

necessidades operacionais do

Departamento de Saúde de Santa Cruz da

Conceição

VALOR GLOBAL R$ 52.591,20 (cinquenta e dois mil,

quinhentos e noventa e um reais e vinte

centavos).

RUA: VER. JUVENAL LEME MOURÃO, 770 - CENTRO _ SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO/SP
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saúde. Ademais, os custos com manutenção corretiva desses equipamentos

antigos tomaram-se economicamente inviáveis para a Administração Pública,

dado o alto preço de mercado das peças de reposição e o tempo moroso para a

execução dos reparos. O Departamento de Saúde buscou sanar essa demanda

por meio do Processo Licitatório anterior no 00090126, no qual o fomecimento

desses computadores figurava como um dos itens da disputa. Contudo, o

referido lote restou fracassado, impossibilitando o fomecimento oportuno dos

equipamentos. Ante o perecimento tecnológico iminente e a impossibilidade de

aguardar os prazos de tramitação de um novo certame convencional sob o risco

de colapso total da rede de atendimento de saúde pública, faz-se estritamente

necessária a intervenção imediata por meio desta contratação direta.

II- DA DISPENSA DE LICITAÇÂO: Em 0l de abril de 2021, entrou em vigor

aLei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e contratos. Objetivo

da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características especificas tornam-se

impossiveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de

licitações inviáveis ou impossíveis,, a lei previu exceções à regra, como a Dispensa

e a Inexibilidade de licitação. Trata-se de contratação realizada sob obediência ao

estabelecido no artigo 72,Lei 14.13312021;

{rt.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com

os seguintes documentos:

RUA: VER. JUVENAL LEME MOURÃO,770 - CENTRO - SANTA CRUZ DA CONCETÇÃO/SP
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentiírios com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

YI - ruzão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preçol

VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio

eletrônico oficial.

No nosso caso em questão, a contratação ora AUTORIZADA, tem base juridica

no inciso (III), alínea "a" do artigo 75 daLein'1413312021.

III - DA RAZÃO DA NÃO REALIZAÇÃO DE DISPUTA ELETRÔNICA

PR.EVISTA NO DECRETO MUNICIPAL 2.772 DE 26 DE JANEIRO DE

2026.

A necessidade de substituição dos computadores é urgente e inadiável. com

impactos diretos no atendimento médico à populaçâo. Diante da paralisação

factual de sistemas de triagem, prontuários e regulação, não podendo assim ser

RUA: VER. JUVENAL LEME UOURÂO, 770 - CENTRO - SANTA CRUZ DA CONCETÇÃO/SP
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ffi
objeto de disputa eletrônica nos termos do Decreto Municipal 2.772 de 26 de

janeiro de2026.

BASE LEGAL Art. 75, inc iso III, alínea "a" da Lei n

14133t202r(...)

para contrataÇão que envolva bens ou serviços nos seguintes casos: a)

procedimentos licitatórios anteriores desertos ou em que não tenham

acudido interessados, desde que a contrataçdo ocorra há menos de I
(um) ano da declaração de deserto oufracassado, mantenham-se todas

as condições definidas no edital da licitação anterior e seja

demonstrado que a repetição do procedimento causará prejuízo à

Administração;

De acordo com a Lei Federal n" 14.13312021, em seu Artigo 75, Inciso III, Alinea

"a", que autoriza a contratação direta por dispensa de licitação na hipótese de

procedimentos licitatórios anteriores em que não tenham acudido interessados

(licitação deserta), desde que mantidas as condições do edital original e

demonstrado o prejuízo em caso de repetição do certame. Será realizada a

contratação através de Dispensa de Licitação, com a devida pesquisa de preços

realizada para verificar que os valores apresentados estão em estrita conformidade

com os praticados no mercado e que se mantêm vantajosos para a Administração,

inclusive quanto às condições de prestação dos serviços e fomecimento.

respeitando os parâmetros do certame anterior. A Prefeitura Municipal de Santa

Cruz da Conceição/SP justifica o procedimento de Dispensa de Licitação com

base no Aúigo 75, inciso III, alínea "a" da Lei Federal n' 14.13312021. Desta

forma, para cumprir o disposto no artigo 72 da mesma lei, apresenta-se a presente

RUA: VER. JUVENAL LEME MOURÂO, 770 _ CENTRO _ SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO/SP

Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Conceição
ESTADO DE SÃO PAULO
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justificativa, instruída com a comprovação da ausência de licitantes no certame

anterior e a demonstração de que a abertura de novo processo licitatório regular

ensejaria manifesto prejuízo às atividades da Administração.

IV - BEM DE LUXO

O objeto é de qualidade comum e não se enquadra em "bem de luxo", conforme

disciplinado pelo Decreto Municipal 2.772 de 26 de janeiro de2026.

V. DO FRACIONAMENTO DA DESPESA

Na presente contratação fora observado o previsto nos §§ 1" a 4o do art. 3o, do

Decreto Municipal 2.772 de 26 de janeiro de2026.

VI - DO TER]VIO DE REFERENCIA

O Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as exigências

contidas na lei federal 14.133121.

VII - DA ESCOLHÂ DO FORNECEDOR

A escolha do fomecedor/executante atrela-se ao fato deste ser conceituado na

região, apresentando boa reputação, garantindo a qualidade e compatibilidade

com o objeto especificado.

Além disso, a escolha do Fomecedor se deu principalmente, devido a:

l- Segurança e qualidade dos equipamentos;

2- Atende as necessidades e norrnas estabelecidas pelos envolvidos:

3- Possui menor preço;

4- Está regular perante as obrigações fiscais.

RUA: VER. JUVENAL LEME MOURÃO, 770 - CENÍRO - SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO/SP
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vIIr -DA PESQUTSA DE PREÇOS

A pesquisa de preços foi realizada nos termos da lei federal 14.133/21. Na

contratação em epígrafe, veriÍicou-se no termo de referência os preços praticados

no mercado devido a natureza do Objeto. O(s) preço(s) mais vantajoso(s) foi(ram)

ofertado(s) pela(s) contratada(s) e está(ão) descrito(s) na planilha anexa.

Comparativamente, demonstra-se que a contratação está dentro dos valores de

mercado.

IX - DA HABILTTAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever

de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei

14.13312021.

Art.62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o

conjunto de informações e documentos necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - Jurídica;

ll - Técnica;

III - Fiscal, social e trabalhista;

IV - Econômico-financeira.

Diante disso deixo consignado que a contratada demonstrou habilmente sua

habilitação jurídica e regularidade frscal, conforme apurado no procedimento.

X - DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER

ASSUMIDO

RUA: VER. JUVENAL LEME MOURÃO, 770 - CENTRO - SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO/SP
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A demonstração da compatibilidade dos recursos para a execução do objeto está

assegurada pelo Orçamento de 2026 da Prefeitura Municipal de Santa Cruz da

Conceição. A dotação orçamentária para o custeio das despesas está devidamente

consignada na Ficha no 398.

Ante o exposto, nos termos do parágrafo único do art.72, da Lei Federal no

14.133t21, TORNO PUBLICA A PRESENTE AUTORIZAÇÁO, mediante

divulgação no site oficial do Município de Santa Cruz da Conceiçâo - Portal

da Transparência,, em arquivo anexo ao pedido.

Santa Cruz da Conceição, 29 de junho de 2026.

CARLOS HA DE ALBUQUERQUE

PREFEITO MUNICIPAL

J IANA TESSARI ROD GUES

DIRETO DO DEPARTAME O DE SAUDE

RUA: VER. JUVENAL LEME MOURÃO,770 - CENTRO - SANTA CRUZ DA CONCETÇÃO/SP
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